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Aos 10 dias do mês de fevereiro de 2015, pelas 10h00 horas, reuniu, em audiência do 

Embaixador do Canadá promovida pelo Grupo Parlamentar de Amizade Portugal-

Canadá, a Comissão de Assuntos Europeus, conjuntamente com a Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas e a Comissão de Economia e 

Obras Públicas, na sala Senado do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

 

10h00 Abertura pelos Presidentes das Comissões de Assuntos Europeus (CAE), 

Deputado Paulo Mota Pinto; Economia e Obras Públicas (CEOP), Deputado Pedro 

Pinto e pela Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas 

(CNECP), Deputado Paulo Pisco. 

10h15 Apresentação do Acordo Económico e Comercial Global Canadá-União 

Europeia (CETA) pelo Embaixador David Plunketta, Embaixador do Canadá junto da 

União Europeia. 

10h45 Apresentação do CETA pela Dra. Maria João Silveira Botelho, Subdiretora-

geral dos Assuntos Europeus, Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

11h15 Debate. 

12h00 Encerramento pelo Embaixador do Canadá em Lisboa, Jeffrey Marder, e pelo 

Presidente do GPA Portugal-Canadá, Deputado Ricardo Baptista Leite. 

___________________ 

 

O Senhor Presidente da Comissão dos Assuntos Europeus (CAE) deu um breve 

enquadramento sobre o tema da audiência e abriu os trabalhos dando a palavra ao 

Senhor Embaixador do Canadá para a União Europeia, David Plunketta, que fez uma 

apresentação do Acordo Económico e Comercial Global Canadá-União Europeia 

(CETA), cujas negociações foram concluídas em setembro de 2014. 

 

De seguida tomou a palavra a Senhora Subdiretora-Geral dos Assuntos Europeus do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, Maria João Silveira Botelho, para explicitar a 

posição do Governo Português em relação a este Acordo, nomeadamente: quanto à 

sua natureza, que será a de um acordo misto – independente das reservas da 

http://arnet/sites/XIILeg/COM/4CAE/ArquivoComissao/Forms/DispForm.aspx?ID=1439&Source=http%3A%2F%2Farnet%2Fsites%2FXIILEG%2FCOM%2F4CAE%2FArquivoComissao%2FForms%2FAllItems%2Easpx%3FRootFolder%3D%252fsites%252fXIILeg%252fCOM%252f4CAE%252fArquivoComissao%252fAudi%25c3%25aancias%26FolderCTID%3D0x01200092959129725D4ADEACE9DBB1A50729E9000CBA0DC931080F43875A78A9CCCB1697%26View%3D%257b40E046D8%252d74C7%252d445E%252d8187%252d7886B2112CD8%257d&RootFolder=%2fsites%2fXIILeg%2fCOM%2f4CAE%2fArquivoComissao%2fAudi%c3%aancias
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2014/december/tradoc_152982.pdf
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Comissão Europeia em o assumir como tal; quanto à sua abrangência, que exclui os 

serviços audiovisuais e serviços públicos, bem como alguns produtos assinalados; 

quanto à sua oportunidade, referindo a insistência na não reabertura das negociações 

concluídas face às reservas de alguns Estados-Membros na sua ratificação.  

 

A Senhora Subdiretora-Geral dos Assuntos Europeus deu nota, ainda, de que 

presentemente o texto do acordo está em revisão jurídica, seguindo-se a tradução 

para todas as línguas dos Estados-Membros para posterior ratificação, processo que 

se estima concluído no prazo de dezoito meses. 

 

Numa primeira ronda de intervenções usaram da palavra os Senhores Deputados 

Vitalino Canas (PS), para questionar sobre a possibilidade de aplicação provisória de 

matérias que sejam da competência exclusiva da União Europeia (UE), sobre a 

configuração do ISDS no CETA e, tendo em conta que se trata de um acordo misto, 

sobre os próximos passos para a ratificação e aplicação; António Rodrigues (PSD) 

para procurar esclarecimentos em relação à existência de estudos específicos sobre 

os benefícios que o Acordo tenha para Portugal, bem como do investimento do 

Canadá no nosso país, e questionar de que modo foi perspetivada a instabilidade do 

euro, como é encarado o Acordo por outros parceiros comerciais internacionais e se 

estão criados mecanismos para a restrição ao estabelecimento de empresas, à 

transferência de know-how específico e à mobilidade de trabalhadores qualificados, 

dando nota, em termos gerais, da problemática que a aplicação destes acordos 

representa em sede de fiscalização para os Parlamentos nacionais se estes apenas 

foram considerados para efeitos de ratificação.   

 

Em resposta, o Senhor Embaixador do Canadá deu resposta a todas as questões, 

enfatizando o carácter opcional do ISDS, referindo um documento de mais de 100 

páginas sobre este assunto que seria remetido às comissões parlamentares 

presentes, e o empenho em preservar e proteger a identidade cultural e diversidade 

cultural de ambas as partes signatárias do Acordo.  

 

 

 

http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2014/september/tradoc_152806.pdf
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A Senhora Subdiretora-Geral dos Assuntos Europeus, por seu turno, respondeu 

igualmente a cada uma das questões colocadas, esclarecendo que o Governo de 

Portugal fará uma declaração formal que exclui a possibilidade de aplicação provisória 

do Acordo e de que há sectores identificados pelas partes sobre os quais se aplicam 

restrições à mobilidade dos trabalhadores, mas só em relação a esses casos.  

 

Numa segunda ronda, intervieram a Senhora Deputada Carla Cruz (PCP) para 

manifestar as reservas do PCP sobre o Acordo, sobretudo, em relação aos seus 

impactos no tecido empresarial português constituído maioritariamente por pequenas e 

médias empresas (PME), à inclusão do ISDS atento o histórico de situações em que o 

Estado Português foi prejudicado pelo recurso a este instrumento, concluindo pela 

necessidade de acompanhamento e fiscalização na aplicação deste Acordo pelo 

Parlamento; e o Vice-Presidente da Comissão dos Negócios Estrangeiros e das 

Comunidades Portuguesas, Deputado Paulo Pisco (PS), para indagar sobre os 

sectores do Canadá que poderão ter interesse em investir no nosso país e se é 

expectável que alguns Estados-Membros tenham alguma resistência à ratificação do 

Acordo. 

 

O Senhor Embaixador do Canadá e a Senhora Subdiretora-Geral dos Assuntos 

Europeus responderam individualmente a cada uma das questões colocadas, após o 

que o Senhor Presidente da CAE deu o debate por concluído. 

 

Encerraram a sessão o Senhor Embaixador do Canadá em Lisboa, Jeffrey Marder e o 

Presidente do Grupo Parlamentar de Amizade Portugal-Canadá, Deputado Ricardo 

Baptista Leite. 

 

A reunião foi gravada, constituindo a gravação parte integrante da presente ata, 

podendo ser consultada na página internet da CAE: 

http://srvvideo3/site/XIILEG/4SL/COM/04-CAE/CAE_CNECP_CEOP_GPAPTCAN_20150210_PT.mp3 

 

A reunião foi encerrada às 12h45 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

http://srvvideo3/site/XIILEG/4SL/COM/04-CAE/CAE_CNECP_CEOP_GPAPTCAN_20150210_PT.mp3
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Palácio de São Bento, 12 fevereiro 2015. 

 

O (A) PRESIDENTE  

 

 

(PAULO MOTA PINTO) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados da CAE: 
 
  
 António Rodrigues 
 Carla Cruz 
 Carlos Costa Neves 
 Fernando Serrasqueiro 

Gabriel Côrte-Real Goucha 
 João Lobo 
 José Ribeiro e Castro 
 Nuno Filipe Matias 
 Paulo Mota Pinto 
 Vitalino Canas 
  
 
 
 
 
 


